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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE JARI CELULOSE, PAPEL E EMBALAGENS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/12/2017 a 31/08/2019

MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. POSSIBILIDADE E
PRESSUPOSTO DA APLICACAO.

Diante da existéncia de compensacdo indevida e de falsidade da declaragao
apresentada pelo sujeito passivo, imp&e-se a aplicacdo da multa isolada no
percentual de 150%, calculada com base no valor do débito indevidamente
compensado, sem necessidade de imputacdo de dolo, fraude ou simulacao
na conduta do contribuinte.

ARGUICAO DE VIOLAGCAO AOS PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. SUMULA
CARF N2 2.
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Nos termos da Sumula CARF n2 2, o CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)
Sonia de Queiroz Accioly - Presidente
(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/12/2017 a 31/08/2019
			 
				 MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. POSSIBILIDADE E PRESSUPOSTO DA APLICAÇÃO. 
				 Diante da existência de compensação indevida e de falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, impõe-se a aplicação da multa isolada no percentual de 150%, calculada com base no valor do débito indevidamente compensado, sem necessidade de imputação de dolo, fraude ou simulação na conduta do contribuinte.
				 ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SÚMULA CARF Nº 2.
				 Nos termos da Súmula CARF nº 2, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Sonia de Queiroz Accioly - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Raimundo Cássio Gonçalves Lima (Suplente Convocado), Andressa Pegoraro Tomazela, Thiago Buschinelli Sorrentino e Sonia de Queiroz Accioly (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de recurso interposto contra decisão proferida pela 15ª Turma da Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (DRJ06), que julgou procedente multa isolada aplicada em no percentual de 150% sobre glosa de compensações indevidas, declaradas em GFIP, cujos créditos não restaram comprovados, tendo sido apurada ainda falsidade na declaração apresentada.
		 Conforme se depreende do Auto de Infração, o contribuinte declarou em GFIP a extinção de débitos com créditos provenientes de precatório resultante de ação trabalhista, adquirido de terceiros, não figurando o sujeito passivo no processo judicial de origem, cujo trânsito em julgado ocorrera em 6/9/2009. Relata ainda a Autoridade fiscal que , 
		 e) O sujeito passivo já foi informado diversas vezes, por meio de processos administrativos com decisões terminativas, pelo Fisco que a compensação nos termos realizados está em desacordo com a legislação, e que esta seria improcedente (conforme processos nº 10235.720470/2018-21, 13804.721369/2018-83, 10235.720471/2018-75, 10235.720716/2018-64), portanto, estava consciente da ilegalidade desta prática.
		 f) Vale dizer, mesmo sabendo que não tem respaldo legal nem jurídico para efetuar as compensações, o contribuinte a fez, além de continuar a executá-la, como podemos concluir pelas GFIPs retificadoras transmitidas em agosto de 2019, já no curso desta fiscalização, além de outras referentes a períodos posteriores a 2017, que não foram objeto desta fiscalização.
		 ...
		 h) Apesar de intimado acerca das irregularidades constatadas, e da possibilidade da aplicação da multa isolada prevista pela legislação, concedido prazo para saneamento, quedou-se inerte, não efetuando a retificação das GFIPs.
		 i) Não se pode afirmar que são verdadeiras todas as informações prestadas em GFIP se ela é utilizada para compensar contribuições previdenciárias com créditos não ancorados em norma expressa, que contrariam a legislação vigente, que possuem natureza de precatório, adquiridos de terceiros, já prescritos, retardando, conscientemente, com base nos elementos analisados, o pagamento de contribuições previdenciárias. Situação essa que se subsume à norma que autoriza a aplicação da multa isolada em razão de compensação indevida.
		 j) O sujeito passivo, ao fazer inserir, em GFIP, informação de compensação que sabidamente não teria direito, reduziu deliberadamente o valor devido e o subsequente recolhimento de sua obrigação tributária para com a Seguridade Social. Deste modo, comprovado que a GFIP entregue pelo auditado veiculou uma informação sabidamente falsa, a Lei nº 8.212/1991, com redação dada pela Medida Provisória nº 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, comina pena de multa de 150% (cento e cinquenta por cento) do valor das contribuições que se informou ter compensado falsamente.
		 O sujeito passivo, ao inserir em GFIP créditos que sabia não serem passíveis de compensação, acabou por prestar declaração falsa, reduzindo intencionalmente o valor devido e o subsequente recolhimento de sua obrigação tributária para com a Seguridade Social, situação em que a legislação determina a aplicação da multa, conforme disposição do § 10 do art. 89 da lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, combinado com o inciso I, do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
		 As infrações cometidas pelo contribuinte, de forma corriqueira e reiterada, que denotam a intenção em lesar o fisco, tais como inserção de informações falsas na declaração de deveres, depõe contra qualquer pressuposto de boa fé ou erro escusável por parte do contribuinte.
		 O contribuinte que, reiteradamente, insere elementos inexatos na contabilidade, afasta a possibilidade de desatenção eventual. 
		 
		 O contribuinte impugnou o lançamento sob os seguintes fundamentos:
		 Informa que apresentou justificação das compensações efetuadas após intimada. A  origem do crédito decorreria de reclamação trabalhista promovida pelo Sindicato dos Trabalhadores  em Educação de Roraima (Sinter), onde foi condenada a União pelas diferenças salariais decorrentes  de Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos. Foram expedidos precatórios.
		 A impugnante adquiriu crédito dos professores beneficiados, com anuência do Sinter,  assim como do próprio sindicato, chancelado pelo Tribunal de Justiça de Roraima.
		 Em seguida, em atenção a outra intimação, informou que “os créditos precatórios  foram adquiridos de R. Benetti, que são decorrentes de crédito judicial federal, originário da  Reclamatória Trabalhista de autos nº 0005400-54-1990.5.11.0053, conhecido como ‘Precatório  SINTER’”, também adquiridos de professores.
		 Alega que o procedimento estaria lastreado na legislação.
		 Entende que a compensação, tal qual regulada, não estabelece limite à origem do  precatório e sim relacionados a créditos e débitos oriundos da mesma pessoa jurídica devedora  desses precatórios. Cita autores com esse entendimento.
		 Lembra que a nova Lei de Transação dá essa autorização, o que consta inclusive do  sítio da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
		 Como mérito, entende que há impossibilidade de lançamento de multa pelo exercício  do direito de petição. Alega que o único meio de requere a compensação efetuada foi através do  meio usado, o que não poderia lhe trazer ônus da multa isolada, mas tão somente seu deferimento  ou não. Cita decisão nesse sentido. O exercício do peticionamento não poderia ter como  consequência jurídica uma penalidade, já que seria um direito constitucional.
		 Alega também inaplicabilidade do art. 74 da Lei 9.430/1996, posto que seu pedido tem  por fundamento o disposto no art. 30 da Lei 12.431/2011. A autoridade fazendária não teria  analisado suas razões apostas às intimações. Entende que a compensação foi tida por não declarada  tendo em vista a autuação se remeter ao art. 44, I da Lei 9.430/1996. No entanto, a lei específica que  trata da compensação efetuada, de créditos precatórios, é a Lei 12.431/2011. Dessa maneira, o art. 74 da Lei 9.430/1996 não seria aplicável por estar o fato regido por outra lei.
		 Em seguida, alega que a Lei 13.988/2020, em seu art. 10-A, acrescentado pela Lei  14.375/2022, traz previsão para utilização de precatórios para amortizar seu saldo devedor. Se esse  dispositivo admite tal crédito para transação, por que não o aceitar em compensação, todos, formas  de extinção do crédito tributário? Entende que tal lei deve ser aplicada retroativamente por força do  art. 112 do Código Tributário Nacional (CTN)
		 Por fim, alega efeito confiscatório da multa aplicada.
		 Seus pedidos finais são para o cancelamento integral da autuação. Subsidiariamente,  redução percentual da multa. Informa que a impugnante se encontra em recuperação judicial.
		 Protesta pela juntada de novos documentos e produção de outras provas.
		 O Colegiado de piso, por unanimidade de votos, julgou a impugnação improcedente, mantendo multa aplicada em percentual duplicado (150%), diante da constatação de compensação indevida e com falsidade . Adecisão restou assim ementada:
		 MULTA. COMPENSAÇÃO INDEVIDA.
		 Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da  declaração apresentada pelo sujeito passivo, este estará sujeito à multa  isolada aplicada no percentual de 150%.
		 No âmbito do processo administrativo fiscal, é vedado ao órgão de  julgamento afastar aplicação de lei ao argumento de inconstitucionalidade..
		 Recurso Voluntário
		 Cientificada da decisão de piso em 19/7/2023, a contribuinte apresentou o presente recurso voluntário em 8/8/2023, por meio do qual, após narrar os fato, devolve à apreciação deste Conselho as exatas teses já submetidas à apreciação da primeira instância de julgamento administrativo, dispostas nos seguintes capítulos:
		 - DA HIGIDEZ DOS CRÉDITOS PRECATÓRIOS
		 - AS NORMAS DO ARTIGO 100, §§ 9º E 10º, DA CARTA DA  REPÚBLICA FORAM REGULAMENTADAS PELA LEI ORDINÁRIA  FEDERAL Nº 12.431, DE 2011 – APLICAÇÃO DO ARTIGO 30, §§ 1º,  2º E 6º - AMPLIAÇÃO DO ALCANCE DO TEXTO CONSTITUCIONAL – BENEFÍCIO LEGAL
		 - IMPOSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO DE MULTA PELO EXERCÍCIO DO DIREITO CONSTITUCIONAL DE PETICIONAR AO ENTE PÚBLICO – ARTIGO 5º, XXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL – PENALIDADE INAPLICÁVEL - ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NO ÂMBITO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
		 - INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 74, DA LEI N. 9.430, DE 1996 – LEI Nº 12. 431 DE 2011 É LEI POSTERIOR E ESPECÍFICA, POIS TRATA DO CASO DE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO DE PRECATÓRIO – LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL – ARTIGO 2º, §1º - Original IMPOSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO DA MULTA POR TER SIDO JULGADA NÃO DECLARADA A COMPENSAÇÃO
		 - IV - DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAR PRECATÓRIOS NA TRANSAÇÃO – art. 10 – A da Lei 13.988/2020 alterada pela Lei 14.375/22.
		 - DA INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA EM VIRTUDE DA SUA NATUREZA CONFISCATÓRIA
		 Requer o provimento do recurso ou, subsidiariamente, a exclusão ou redução do percentual aplicado a título de multa para um que não caracterize efeito confiscatório em razão de inexistência de dolo. Protesta pela juntada de novas provas, perícias e diligências. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço. 
		 Conforme relatado, a contribuinte sofreu autuação por meio da qual foi glosada a compensação declarada em Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP) como forma de extinção dos créditos tributários apurados em todas as competências do ano de 2017 (13 meses), uma vez que os pretensos créditos informados não poderiam ser utilizados para compensação de débitos tributários por serem provenientes de precatórios adquiridos de terceiros (Sinter), cuja ação judicial transitou em julgado em setembro de 2009 (ou seja, mesmo que pudessem ser utilizados já estariam prescritos), de forma que considerou a fiscalização tributária indevida a compensação declarada em GFIP, além de haver falsidade na declaração apresentada, conduta que impôs a duplicação do percentual da multa aplicada (150%), nos termos do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, que assim disciplina:
		 Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneasa,becdo parágrafo único do art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
		 ...
		 § 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada aplicada no percentual previsto no inciso I docaputdo art. 44 da Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo o valor total do débito indevidamente compensado.
		 ...
		 Nos termos da legislação acima copiada, para a configuração da prática ensejadora da multa isolada é necessária a existência concomitante ou simultânea de dois elementos ou requisitos, quais sejam: compensação indevida e comprovada falsidade da declaração apresentada. 
		 Quanto a ser indevida a compensação, de se registrar que no PAF Nº 10215.721921/2019-66, no qual se discute  glosa da compensação e que foi julgado nesta mesma sessão de julgamento, foi mantida a glosa, de forma que não há dúvidas que a compensação foi considerada indevida. Conforme consta daquele PAF, as teses recursais, reiteradas no presente recurso, relativas à glosa da compensação, já foram já foram ali enfrentadas, de forma que não serão repisadas no presente recurso, que se refere à multa isolada, reproduzido apena a ementa:
		 COMPENSAÇÃO. UTILIZAÇÃO DE PRECATÓRIOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.
		 Não há previsão legal autorizando a compensação de contribuições sociais com créditos de precatórios adquirido de terceiros.
		  Conforme determina o § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, diante de compensação indevida, caso se comprove falsidade da declaração apresentada, o contribuinte sujeita-se à multa de 75%,aplicada em dobro sobre o valor indevidamente compensado. 
		 Quanto a esse segundo elemento (falsidade da declaração apresentada), não vejo dúvidas de sua existência no caso concreto, diante dos fatos apontados nos autos. 
		 Conforme consta do auto de infração:
		 e) O sujeito passivo já foi informado diversas vezes, por meio de processos administrativos com decisões terminativas, pelo Fisco que a compensação nos termos realizados está em desacordo com a legislação, e que esta seria improcedente (conforme processos nº 10235.720470/2018-21, 13804.721369/2018-83, 10235.720471/2018-75, 10235.720716/2018-64), portanto, estava consciente da ilegalidade desta prática.
		 f) Vale dizer, mesmo sabendo que não tem respaldo legal nem jurídico para efetuar as compensações, o contribuinte a fez, além de continuar a executá-la, como podemos concluir pelas GFIPs retificadoras transmitidas em agosto de 2019, já no curso desta fiscalização, além de outras referentes a períodos posteriores a 2017, que não foram objeto desta fiscalização.
		 ...
		 Ainda conforme relatado pelo julgador de piso:
		  Da reincidência e da preclusão  
		 7.47. Entre tudo que se verifica descabido nessa manifestação de inconformidade cabe repisar aqui, que além de indevidas as compensações em contenda, ignora a requerente o prazo preclusivo, pois ainda que fosse procedente o que não é, evidentemente teria que realizar a compensação dentro dos prazos legais estabelecidos. Nessa tentativa, protocolou pedidos para habilitar o crédito de precatório adquirido de terceiro e, mesmo ciente da impossibilidade, inclusive após recurso hierárquico sobre tais pedidos, insiste nos mesmos argumentos.
		 7.48. No Despacho Decisório a autoridade fiscal comenta sobre consulta de outros processos do contribuinte. Segue trechos.
		 54. Entretanto, após efetuarmos consulta ao histórico de processos administrativos do contribuinte, constatamos que em mais de uma oportunidade, detalhadas a seguir, ele foi informado de forma pormenorizada sobre a inadequabilidade legal de se fazer compensação tributária administrativa com o crédito adquirido de terceiro, com natureza de precatório, já prescritos para fins de compensação, inclusive, processos já com decisão definitiva no âmbito administrativo.
		 55. Ora, se apesar de ciente da impossibilidade/inadequabilidade legal do procedimento, ainda assim continua a praticá-lo, de forma e reduzir e até mesmo evitar indevidamente de recolher milhões em tributos devidos, como foi o caso, resta claro o dolo perpetrado pelo sujeito passivo.
		 56. Citaremos como exemplo, o processo administrativo 10235.720470/2018-21. Neste, a contribuinte objetiva a habilitação do crédito de precatório - SINTER, para fins de compensação fazendária, detalhada no item 30 e seguintes deste Despacho Decisório. Ressalta-se que em igual conteúdo ao que será citado, tem-se os processos 13804.721369/2018-83, 10235.720471/201875, 10235.720716/2018-64, além de outros, no qual o contribuinte visa a habilitação para compensação do crédito de precatório.
		 7.49. Após a transcrição de pedido do contribuinte, protocolado sob nº 10235.720470/2018-21, que segue as fls. 78 a 83, informa no Despacho Decisório:
		 58. Verifica-se que naquele processo (assim como nos outros citados) o contribuinte a fim de habilitar o crédito de precatório adquirido de terceiro, utiliza os mesmos argumentos apresentados para justificar a compensação de 15 milhões, oitocentos e trinta e quatro mil, noventa e oito reais e sessenta e um centavos de valores correntes devidos à previdência em 2017, objeto deste processo. Conforme já se demonstrou, tais argumentos advém de interpretação própria extensiva da legislação aplicada à compensação que é feita no âmbito do Judiciário, pelo juiz, no curso do processo.
		 59. Em resposta ao pedido, a Delegacia da Receita Federal em Macapá, emitiu decisão, da qual colaciona-se os seguintes excertos, fls 85 a 90, do processo administrativo 10235.720470/2018-21, explicando acerca da não possibilidade de aproveitamento dos créditos, da forma como solicitada, no âmbito administrativo da Receita Federal, com grifos nossos: (...)
		 60. Ciente do indeferimento, o contribuinte impetrou recurso hierárquico, no qual não apresentou novos argumentos, repisando apenas os mesmos trazidos no pedido inicial: o crédito advém de precatório de natureza alimentar, adquirido de terceiro, pede inaplicabilidade da Lei 9.430/1996, aplicabilidade da Lei 12.431/2011, da qual cita o art. 30 de forma incompleta, cita artigo 100 da CF, e, ainda, solicita a suspensão dos créditos tributários que almejou compensar administrativamente antes da habilitação prevista na IN 1717/2017.
		 61. O recurso hierárquico do contribuinte foi julgado de forma terminativa no âmbito administrativo pela SRRF02/Disit, em 06.02.2019. Nela, expôs-se novamente os motivos legais da improcedência da compensação pleiteada, apresentado-se novos impeditivos. Reproduz-se, a seguir, excertos da decisão da DISIT 02, fls 136 a 154, do processo administrativo 10235.720470/2018-21, que acrescentam razões para a improcedência da compensação administrativa pleiteada, com grifos nossos: 
		 (...)
		 7.50. Aqui, importante destacar, que tais pedidos de habilitação não se justificam não só pela improcedência do crédito em questão, mas também porque ainda que fosse crédito tributário, considerando tratar-se o tributo em discussão de contribuições previdenciárias, não caberia a habilitação prevista na Lei nº 9.430/96, procedimento necessário para outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal, conforme esclareceu-se anteriormente.
		 7.51. Além de toda essa confusão, observa-se que a argumentação é a mesma, já ressaltada pela autoridade fiscal no Despacho Decisório, o que se verifica também na manifestação de inconformidade em apreciação, pois traz partes colacionadas idênticas além da insistência com a mesma fundamentação.
		 7.52. E tem mais. Do recurso analisado pela SRRF02/Disit, em 06.02.2019, destaca-se os seguintes parágrafos:
		 43. Ainda no plano das cogitações hipotéticas, expendidas a título meramente orientativo, ad argumentandum tantum, poder-se-ia ir mais além: ainda que estivesse presente o interesse de recorrer, quanto à pretensão compensatória indicada no item 17, “a”, “b” e “c”; e ainda que se pudesse considerar declarada a compensação a que se refere o documento às fls. 78/83, tal compensação seria improcedente e passível de não homologação; visto que lastreada em crédito derivado de decisão judicial cujo trânsito em julgado ocorreu 6/3/2009 (consoante atesta o Precatório Requisitório nº 053 – 00015/2009, à fl. 27), sobre cuja execução, portanto, operou-se fato jurídico prescritivo.
		 43.1 É que a execução administrativa de sentença judicial certificadora de indébito tributário, via compensação ou restituição (por precatório), está sujeita à fluência de prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a sua deflagração.
		 43.2 De conseguinte, a inação do titular desse título executivo judicial, ao interregno do aludido lapso temporal, é causa extintiva da relação jurídica de indébito tributário, no que concerne à parcela não executada desse indébito; ex vi do disposto no art. 168 do CTN c/c a orientação enunciada na Súmula do Supremo Tribunal Federal (STF) nº 150, segundo a qual o prazo de prescrição da execução coincide com o da prescrição da ação de conhecimento.
		 (grifo nosso)
		 7.53. A autoridade fiscal, após a transcrição de parte da decisão do Recurso Hierárquico, observa então, no Despacho Decisório, que desde meados de fevereiro de 2019, o sujeito passivo tinha conhecimento da impossibilidade legal de utilizar o crédito de terceiro, com natureza de precatório, para compensação administrativa de tributos, que o trânsito em julgado ocorrera em 2009, já decorrido portanto o lustro prescricional, para aproveitamento em eventual compensação.
		 7.54. Portanto, verifica-se uma sequência de irregularidades, compensação indevida de precatórios, que demanda processo judicial próprio, procedimento de habilitação desses créditos, que não se aplica em hipótese alguma aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e, ainda mais no caso de compensação de contribuições previdenciárias, cujo procedimento sequer é cabível em razão de suas peculiaridades e, ainda como se não bastasse, desprezando, ignorando o prazo preclusivo.
		 7.55. Isso posto, evidentemente o Despacho Decisório não poderia ter outra conclusão, que não fosse a configuração de falsidade na declaração, que impõe, além da não homologação das compensações, a aplicação de multa isolada.
		 ...
		 Considerações Finais  
		 ...
		 8.3. Declarou compensações na GFIP para sonegar contribuições, que lhe proporcionou só com relação a este processo suprimir o montante de R$ 15.834.098,61.
		 8.4. Além de não recolher as contribuições declaradas houve método planejado de informações falsas nas declarações, tipos de irregularidades injustificáveis por um longo período, ou seja, por todo o período de apuração o contribuinte deliberadamente reduziu significativamente as contribuições devidas.
		 8.5. Todas as consequências práticas da decisão foram consideradas e motivadas pela autoridade fiscal, que tem o dever funcional de apurar e demonstrar os ilícitos praticados, o que foi feito de forma detalhada e fundamentada.
		 ...
		 A verdade fática é que a contribuinte declarou reiteradamente créditos que sabidamente não poderiam ser utilizados para fins de extinguir a obrigação tributária apurada por meio da GFIP (créditos oriundos de precatórios adquiridos de terceiros). Já antes mesmo da glosa da compensação que gerou a multa em discussão, conforme informa a autoridade fiscal, tentou habilitar os créditos, o que foi fudamentadamente rejeitado (em 4 processos administrativos). Apresentou recurso hierárquico naqueles processos com as mesmas alegações, o que foi novamente negado com fundamento na legislação que rege o instituto da compensação previdenciária e que veda a utilização dos créditos pretendidos para extinção de débitos; mesmo assim insistiu na conduta de declarar os impossíveis créditos em GIFP, apresentando novamente em impugnação e em recurso os mesmo fundamentos já reiteradamente rejeitados e devidamente informados ao contribuinte. 
		 Além disso, referidos créditos já se encontravam prescritos, fato também que não pode ser alegado como desconhecido, uma vez que não é dado a qualquer pessoa, ainda mais àquelas que se propõem ao risco empresarial, a alegação de desconhecimento das leis. 
		 Assim, além de indevida, também restou configurada a falsidade na declaração apresentada: o contribuinte tentou aproveitar-se de créditos sobre os quais não paira qualquer dúvida razoável sobre a sua inexistência, de forma que tentou eximir-se do pagamento do tributo por meio de inserção de informações falsas em GFIP, declarando os créditos tributários devidos como extintos.
		 As condutas adotadas não deixam dúvidas que não se trata de mero equívoco, de forma que o contribuinte declarou sabidamente um fato falso, o que comprova sua a conduta dolosa. 
		 Acrescento ainda que há farta jurisprudência no âmbito deste Conselho no sentido de que, uma vez comprovada a existência de compensação falsa em GFIP, não há a necessidade de comprovação do dolo, devendo ser aplicada a multa duplicada diante da constatação de falsidade da declaração apresentada. Nesse sentido, cito trechos do voto proferido no Acórdão 2301-002.736 pelo Conselheiro Mauro José da Silva:
		 O art. 35-A é uma determinação geral para os lançamentos de ofício, prescrevendo que estes sigam o art. 44 da Lei 9.430/96. Porém para o caso de compensação, a mesma lei 8.212/91 traz norma especial determinando qual penalidade aplicar quando houver compensação indevida com falsidade de declaração. Tratando-se de aparente conflito de normas, como se sabe, deve prevalecer a lei específica – lex specialis, para o caso. Portanto, é inaplicável ao caso de compensação indevida de contribuições previdenciárias com falsidade de declaração o art. 35-A da Lei 8.212/91. A remissão que o § 10º do  art. 89 da Lei 8.212/91 faz ao art. 44 da Lei 9.430/96 é apenas para adotar o mesmo percentual do inciso I do dispositivo. Apenas isso. 
		 Afastada a ideia da necessidade de aplicação integral do art. 44  da Lei 9.430/96 ao caso, devemos analisar se o §10º do art. 89 da Lei  8.212/91 exige dolo para a falsidade. Facilmente se observa que o dispositivo não exige dolo ou faz menção à Lei 4502/64. Exige-se apenas a falsidade de declaração como infração. Sendo infração tributária, esta se submete à regra geral do art. 136 do CTN que determina que a responsabilidade por infrações tributárias independe da intenção do agente, ou seja, independe de dolo. Assim, não temos que averiguar a intenção do agente em praticar a falsidade de declaração, mas apenas se esta foi praticada.
		 ...
		 Apesar de o Direito Tributário não exigir, genericamente, em  suas infrações a  presença do dolo, o que marca uma  das diferenças em relação ao do Direito Penal, podemos buscar naquele ramo do Direito a noção da falsidade em si, dissociada do elemento doloso. Tomamos a lição de Guilherme de  Souza Nucci (Código Penal Comentado, São Paulo: Editora dos Tribunais, 2007, p. 972) sobre a falsidade prevista no art. 299 do CP (falsidade ideológica): 
		 A introdução de algo não correspondente à realidade compõe a falsidade ( ex.: incluir na carteira de habilitação que o motorista pode dirigir qualquer veículo, quando sua permissão limita-se aos automóveis de passeio) e a inserção de declaração não compatível com a que se esperava fosse colocada compõe outra situação.”
		 Assim, falsa é a declaração sobre um fato que não corresponde à realidade ou que não é compatível com o que se esperava fosse colocado. O que se esperava de um crédito que o contribuinte utiliza para compensar créditos tributários da União? Espera-se aquilo que o CTN exige: que seja líquido e certo. É esse o comando do art. 170: 
		 Art. 170.  A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública. 
		 Só existe direito creditório compensável se este for líquido e certo. 
		 ...
		 A realidade jurídica da recorrente era a não existência de créditos líquidos e certos. Ao declarar que os possuía, declarou fato falso, fato diverso da realidade jurídica. Fez declaração  contendo informação diversa da que se esperava, uma vez que se esperava que só declarasse a compensação de créditos líquidos e certos.
		 De fato, não há provas de que foi feita tal declaração falsa com dolo, mas a lei não exige o dolo, como já demonstramos. As infrações tributárias não exigem a investigação da intenção do agente.
		 A decisão a quo afirmou que a compensação indevida não pode induzir inexoravelmente à falsidade. De fato, não pode e não o faz. Se a compensação indevida for identificada por falta de provas do pagamento, por erros escusáveis de cálculo do crédito, entre outras hipóteses, não teremos a aplicação da multa de 150% por ausência de falsidade. Mas no caso temos evidenciada a declaração em GFIP da existência de créditos líquidos e certos que se revelou falsa. Parece-nos que a situação prevista na lei para a aplicação da penalidade de 150% ficou configurada.
		 Nesse mesmo sentido, cito trechos do voto proferido no Acórdão 9202-005.308, da Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira:
		 Contudo, não há que se confundir fraude com falsidade, tendo em vista que se o legislador, quisesse atribuir a mesma natureza  as duas penalidades, teria simplesmente determinado a aplicação do art. 44, § 1º da 9.430....
		 ...
		 Entendo que o dispositivo em questão retrata multa diversa da comumente aplicada nos lançamentos de ofício, consubstanciada no art. 44, § 1, da Lei nº 9430/1996:
		 ...
		 Ou seja, o legislador determina a aplicação de multa de 150% quando se trata de falsidade de declaração, sem que no mencionado dispositivo, mencione a necessidade de imputação, de dolo, fraude ou mesmo simulação na conduta do contribuinte. 
		 Verifica­se de início que a lei impõe como condição para aplicação da multa isolada que tenha havido a comprovada falsidade na declaração apresentada. Assim, para que o fisco possa impor a penalidade de 150% sobre os valores indevidamente compensados, é imprescindível a demonstração de que a declaração efetuada mediante a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social ­ GFIP contém falsidade, ou seja, não retrata a realidade tributária da declarante. 
		 Pesquisando o significado do termo falsidade em http://www.dicionariodoaurelio.com, obtém­se o seguinte resultado: 
		 “s.f. Propriedade do que é falso. / Mentira, calúnia. / Hipocrisia; perfídia. / Delito que comete aquele que conscientemente esconde ou altera a verdade.”...
		 Vale ressaltar que legislador foi bastante feliz na redação do dispositivo encimado, posto que utilizou­se do art. 44 da Lei n. 9.430/1996 apenas para balizar o percentual de multa a ser aplicado, não condicionando à aplicação da multa à ocorrência das condutas de sonegação, fraude e conluio, definidas respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/1964. 
		 Quanto a alegação relativa à impossibilidade de lançamento de multa pelo exercício do direito constitucional de peticionar ao ente público, conforme apontou o julgador de piso, no que o acompanho: 
		 Ocorre que a declaração GFIP, onde se insere as informações da compensação, é, nos  termos do art. 32, IV da Lei 8.212/1991, meio para “declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil  e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, na forma, prazo e  condições estabelecidos por esses órgãos, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS ou do  Conselho Curador do FGTS”.
		 Por sua vez, as contribuições previdenciárias previstas nas alíneas “a”, “b”, e “c” do  parágrafo único do art. 11 da Lei 8.212/1991, as instituídas a título de substituição e as devidas a  terceiros somente poderão ser compensadas nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido  ou maior que o devido, nos termos e condições estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do  Brasil (art. 89, caput).
		 No período das declarações das compensações, vigeram a Instrução Normativa RFB  1300/2012 e RFB 1717/2017. Em ambas, os respectivos artigos 56 e 84 disciplinam que a  compensação deve ser informada em GFIP na competência de sua efetivação.
		 Por sua vez, o art. 225, IV do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo  Decreto 3.048/1999, dispõe que a GFIP deve ser entregue na forma pela administração tributária  estabelecida. Tal é feito de acordo com os manuais publicados e disponibilizados. No manual  GFIP/Sefip 8.4, as instruções para o preenchimento do campo Compensação na declaração  encontram-se no item 2.16, no capítulo III, item 2.
		 Vê-se, portanto, que há um regramento específico e bem determinado na confecção  da GFIP.
		 Por outro lado, o glossário do Conselho Nacional do Ministério Público (CNPM) explica que direito de petição é a garantia constitucional dada a qualquer pessoa de apresentar requerimento ou representar aos Poderes Públicos em defesa de direitos e contra abusos de  autoridade. Não nos parece que tal se amolde aos regramentos para confecção da GFIP ou de  qualquer outra declaração de feição tributária a que os contribuintes são obrigados. Nestas, há  informações de fatos contábeis e nesse aspecto são analisadas, em cotejo com a legislação que as  rege.
		 Segundo o entendimento da administração tributária disposto tanto no Relatório Fiscal da presente autuação quanto no acórdão juntado ao processo 10235.720389/2022-27, houve uma  desconformidade da informação aposta pelo contribuinte com o regramento normativo para se fazê-lo. Impende ressaltar que o Relatório Fiscal (folha 71) identifica vários outros processos onde o mesmo comportamento do contribuinte foi informado da inadequação do procedimento,  demonstrando que agiu ciente da desconformidade.
		 Aqui se reporta ao tipo da conduta reprovada (art. 89, §10, Lei 8.212/1991), onde se  apena a compensação indevida, quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo  contribuinte.
		 A falsidade, no nosso entender, prescinde desse tipo de apuração.
		 Também não procede a alegação de que o fundamento da glosa foi o fato de a compensação ter sido considerada não declarada (art. 74, § 12 da Lei 9.430, de 1966), pois toda a fundamentação trazida na autuação gira em torno do art. 89 da Lei nº 8.212, de 1991, que rege a compensação de tributos previdenciários.
		 Por fim, alegações de ser a multa confiscatória ou ainda sancionatória esbarram no verbete sumular nº 2 deste Conselho, ou seja:
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplicá-la, sob pena de responsabilidade funcional, pois desenvolve atividade vinculada e obrigatória. No caso, a multa foi aplicada em conformidade com a legislação de regência, que permanece em vigor e não foi declarada inconstitucional. À autoridade não é dado apreciar questões que importem a negação de vigência e eficácia dos preceitos legais considerados, pelo sujeito passivo, mesmo que indiretamente, como inconstitucionais e/ou ilegais.
		 Assim, a multa lançada deve ser mantida. 
		 Quanto ao pedido de redução, este também não será acatada por falta de previsão legal. De se registrar que nem mesmo é o caso de aplicação da retroatividade benigna para fins de reduzir a multa aplicada ao percentual de 100%, diante da alteração do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996. É que tal dispositivo não se aplica aos casos de multa por compensação indevida e com falsidade, aplicando-se somente a créditos tributários constituídos de ofício. O caso concreto trata-se de glosa de compensação, cujos débitos (que seriam extintos) já estavam declarados, ou seja, não foram apurados de ofício. Esse e o entendimento exposto no Parece SEI nº 154/2024, do qual transcrevo os seguintes trechos:
		 8. A multa isolada a que se refere o art. 18, caput, e § 2º, da Lei nº 10.833, de 2003, é exigida quando há comprovação da falsidade na Declaração de Compensação - DCOMP não-homologada pela autoridade tributária. Nessa hipótese, a penalidade aplicada corresponde ao dobro do percentual de 75% (setenta e cinco por cento), adotado na multa de ofício prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996. Em outras palavras, corresponde a 150% (cento e cinquenta por cento) do valor total do débito indevidamente compensado, conforme estatui o art. 18, § 2º, da Lei nº 10.833, de 2003:
		 ...
		 11. Por sua vez, a conduta relacionada à falsidade na DCOMP não-homologada ocorre quando o crédito já está constituído. Mais precisamente a multa isolada prevista no art. 18, § 2º, da Lei nº 10.833, de 2003, é decorrente da infração praticada na fase de extinção do crédito tributário, quando o sujeito passivo realiza uma declaração falsa de compensação
		 ...
		 55. A partir dessas considerações, conclui-se em resposta aos questionamentos formulados nos itens 2.2, 2.6 e 2.7 da Consulta Sei nº 38549752 que: i) é necessária uma avaliação criteriosa dos diplomas legais pertinentes a cada uma das multas qualificadas. Em se tratando da multa isolada prevista no art. 18, caput, e § 2º, da Lei nº 10.833, de 2003, não se aplicam os percentuais fixados para a multa qualificada de que trata o § 1º do art. 44 do Lei nº 9.430, de 1996.
		 Por fim, quanto à petição para juntada de novos documentos, bem como pela produção de outras provas, como perícia, ofícios, declarações, constatações e diligências, tudo em atendimento ao princípio da verdade material que rege o processo administrativo tributário, também deve ser negado nos termos dos arts. 16 e 17 do Decreto nº 70.235, de 1972.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sara Maria de Almeida
Carneiro Silva, Ana Claudia Borges de Oliveira, Raimundo Cdassio Gongalves Lima (Suplente
Convocado), Andressa Pegoraro Tomazela, Thiago Buschinelli Sorrentino e Sonia de Queiroz
Accioly (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de recurso interposto contra decisdo proferida pela 152 Turma da
Delegacia de Julgamento da Receita Federal do Brasil 06 (DRJO6), que julgou procedente multa
isolada aplicada em no percentual de 150% sobre glosa de compensag¢des indevidas, declaradas
em GFIP, cujos créditos ndao restaram comprovados, tendo sido apurada ainda falsidade na
declaracdo apresentada.

Conforme se depreende do Auto de Infracdo, o contribuinte declarou em GFIP a
extincdo de débitos com créditos provenientes de precatdrio resultante de acdo trabalhista,
adquirido de terceiros, ndao figurando o sujeito passivo no processo judicial de origem, cujo
transito em julgado ocorrera em 6/9/2009. Relata ainda a Autoridade fiscal que,

e) O sujeito passivo ja foi informado diversas vezes, por meio de processos
administrativos com decisGes terminativas, pelo Fisco que a compensa¢do nos
termos realizados estd em desacordo com a legislacdo, e que esta seria
improcedente (conforme processos n2 10235.720470/2018-21,
13804.721369/2018-83, 10235.720471/2018-75, 10235.720716/2018-64),
portanto, estava consciente da ilegalidade desta pratica.

f) Vale dizer, mesmo sabendo que ndo tem respaldo legal nem juridico para
efetuar as compensaces, o contribuinte a fez, além de continuar a executa-la,
como podemos concluir pelas GFIPs retificadoras transmitidas em agosto de 2019,
ja no curso desta fiscalizacdo, além de outras referentes a periodos posteriores a
2017, que ndo foram objeto desta fiscalizagdo.

h) Apesar de intimado acerca das irregularidades constatadas, e da possibilidade
da aplicacdo da multa isolada prevista pela legislagdo, concedido prazo para
saneamento, quedou-se inerte, ndo efetuando a retificacdo das GFIPs.

i) Ndo se pode afirmar que sdo verdadeiras todas as informagdes prestadas em
GFIP se ela é utilizada para compensar contribui¢des previdencidrias com créditos
ndo ancorados em norma expressa, que contrariam a legislagdo vigente, que
possuem natureza de precatério, adquiridos de terceiros, ja prescritos,
retardando, conscientemente, com base nos elementos analisados, o pagamento
de contribui¢cbes previdenciarias. Situagdo essa que se subsume a norma que
autoriza a aplicagao da multa isolada em razdao de compensacao indevida.

=2



ACORDAO 2202-011.077 — 22 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10215.721921/2019-66

j) O sujeito passivo, ao fazer inserir, em GFIP, informagcdo de compensagdo que
sabidamente ndo teria direito, reduziu deliberadamente o valor devido e o
subsequente recolhimento de sua obrigacdo tributdria para com a Seguridade
Social. Deste modo, comprovado que a GFIP entregue pelo auditado veiculou uma
informacdo sabidamente falsa, a Lei n? 8.212/1991, com redacdo dada pela
Medida Provisdria n? 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009, comina pena de
multa de 150% (cento e cinquenta por cento) do valor das contribuicGes que se
informou ter compensado falsamente.

O sujeito passivo, ao inserir em GFIP créditos que sabia ndo serem passiveis de
compensacgao, acabou por prestar declaracdo falsa, reduzindo intencionalmente o
valor devido e o subsequente recolhimento de sua obrigacao tributaria para com
a Seguridade Social, situacdo em que a legislagdo determina a aplicacdo da multa,
conforme disposicdo do § 10 do art. 89 da lei n? 8.212, de 24 de julho de 1991,
combinado com o inciso |, do artigo 44 da Lei n? 9.430, de 27 de dezembro de
1996.

As infracOes cometidas pelo contribuinte, de forma corriqueira e reiterada, que
denotam a intencdo em lesar o fisco, tais como insercao de informacdes falsas na
declaracdo de deveres, depbe contra qualquer pressuposto de boa fé ou erro
escusavel por parte do contribuinte.

O contribuinte que, reiteradamente, insere elementos inexatos na contabilidade,
afasta a possibilidade de desateng¢do eventual.

O contribuinte impugnou o langamento sob os seguintes fundamentos:

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Informa que apresentou justificacdo das compensacoes efetuadas apds intimada.
A origem do crédito decorreria de reclamagao trabalhista promovida pelo
Sindicato dos Trabalhadores em Educagdo de Roraima (Sinter), onde foi
condenada a Unido pelas diferencas salariais decorrentes de Plano Unico de
Classificagdo e Retribuicdo de Cargos e Empregos. Foram expedidos precatdrios.

A impugnante adquiriu crédito dos professores beneficiados, com anuéncia do
Sinter, assim como do prdprio sindicato, chancelado pelo Tribunal de Justica de
Roraima.

Em seguida, em atenc¢do a outra intimacgao, informou que “os créditos precatdrios
foram adquiridos de R. Benetti, que sdo decorrentes de crédito judicial federal,
originario da Reclamatdria Trabalhista de autos n? 0005400-54-1990.5.11.0053,
conhecido como ‘Precatério SINTER’”, também adquiridos de professores.

Alega que o procedimento estaria lastreado na legislagao.

Entende que a compensacgao, tal qual regulada, ndo estabelece limite a origem do
precatdrio e sim relacionados a créditos e débitos oriundos da mesma pessoa
juridica devedora desses precatérios. Cita autores com esse entendimento.
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Lembra que a nova Lei de Transacdo dd essa autorizagdo, o que consta inclusive
do sitio da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Como mérito, entende que hd impossibilidade de langamento de multa pelo
exercicio do direito de peticdo. Alega que o Unico meio de requere a
compensacao efetuada foi através do meio usado, o que ndo poderia lhe trazer
onus da multa isolada, mas tdo somente seu deferimento ou n3o. Cita decisdo
nesse sentido. O exercicio do peticionamento ndo poderia ter como
consequéncia juridica uma penalidade, ja que seria um direito constitucional.

Alega também inaplicabilidade do art. 74 da Lei 9.430/1996, posto que seu pedido
tem por fundamento o disposto no art. 30 da Lei 12.431/2011. A autoridade
fazenddria ndo teria analisado suas razoes apostas as intimacdes. Entende que a
compensacao foi tida por ndo declarada tendo em vista a autuagdo se remeter ao
art. 44, | da Lei 9.430/1996. No entanto, a lei especifica que trata da
compensacido efetuada, de créditos precatérios, é a Lei 12.431/2011. Dessa
maneira, o art. 74 da Lei 9.430/1996 n3o seria aplicavel por estar o fato regido por
outra lei.

Em seguida, alega que a Lei 13.988/2020, em seu art. 10-A, acrescentado pela Lei
14.375/2022, traz previsdo para utilizacdo de precatdrios para amortizar seu saldo
devedor. Se esse dispositivo admite tal crédito para transacdo, por que nao o
aceitar em compensacao, todos, formas de extincdo do crédito tributario?
Entende que tal lei deve ser aplicada retroativamente por forca do art. 112 do
Cédigo Tributario Nacional (CTN)

Por fim, alega efeito confiscatdrio da multa aplicada.
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Seus pedidos finais sdo para o cancelamento integral da autuacdo.
Subsidiariamente, redu¢do percentual da multa. Informa que a impugnante se
encontra em recuperacao judicial.

Protesta pela juntada de novos documentos e producdo de outras provas.

O Colegiado de piso, por unanimidade de votos, julgou a impugna¢ao
improcedente, mantendo multa aplicada em percentual duplicado (150%), diante da constatagdo
de compensacao indevida e com falsidade . Adecisdo restou assim ementada:

MULTA. COMPENSAGAO INDEVIDA.

Na hipdétese de compensagdo indevida, quando se comprove falsidade da
declaragdo apresentada pelo sujeito passivo, este estard sujeito a multa isolada
aplicada no percentual de 150%.

No ambito do processo administrativo fiscal, é vedado ao drgdo de julgamento
afastar aplica¢do de lei ao argumento de inconstitucionalidade..

Recurso Voluntario

Cientificada da decisdo de piso em 19/7/2023, a contribuinte apresentou o presente
recurso voluntéario em 8/8/2023, por meio do qual, apds narrar os fato, devolve a apreciagdo deste
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Conselho as exatas teses jd submetidas a apreciacdo da primeira instancia de julgamento
administrativo, dispostas nos seguintes capitulos:

- DA HIGIDEZ DOS CREDITOS PRECATORIOS

- AS NORMAS DO ARTIGO 100, §§ 92 E 102, DA CARTA DA REPUBLICA FORAM
REGULAMENTADAS PELA LEI ORDINARIA FEDERAL N2 12.431, DE 2011 -
APLICAGCAO DO ARTIGO 30, §§ 12, 22 E 62 - AMPLIACAO DO ALCANCE DO TEXTO
CONSTITUCIONAL — BENEFICIO LEGAL

- IMPOSSIBILIDADE DE LANCAMENTO DE MULTA PELO EXERCICIO DO DIREITO
CONSTITUCIONAL DE PETICIONAR AO ENTE PUBLICO — ARTIGO 52, XXXIV, DA
CONSTITUICAO DO BRASIL — PENALIDADE INAPLICAVEL - ENTENDIMENTO
SEDIMENTADO NO AMBITO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

- INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 74, DA LEI N. 9.430, DE 1996 — LEI N2 12. 431 DE
2011 E LEI POSTERIOR E ESPECIFICA, POIS TRATA DO CASO DE COMPENSACAO COM
CREDITO DE PRECATORIO — LEI DE INTRODUCAO AO CODIGO CIVIL — ARTIGO 29, §12
- Original IMPOSSIBILIDADE DE LANCAMENTO DA MULTA POR TER SIDO JULGADA
NAO DECLARADA A COMPENSACAO

- IV - DA POSSIBILIDADE DE UTILIZAR PRECATORIOS NA TRANSACAO —art.10-Ada
Lei 13.988/2020 alterada pela Lei 14.375/22.

- DA INCONSTITUCIONALIDADE DA MULTA EM VIRTUDE DA SUA NATUREZA
CONFISCATORIA

Requer o provimento do recurso ou, subsidiariamente, a exclusdo ou reducdo do
percentual aplicado a titulo de multa para um que ndo caracterize efeito confiscatdrio em razdo de
inexisténcia de dolo. Protesta pela juntada de novas provas, pericias e diligéncias.

E o relatdrio.

VOTO

Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
portanto dele conheco.

Conforme relatado, a contribuinte sofreu autuacao por meio da qual foi glosada a
compensacado declarada em Guia de Recolhimento do FGTS e de Informacgdes a Previdéncia Social
(GFIP) como forma de extingdo dos créditos tributarios apurados em todas as competéncias do
ano de 2017 (13_meses), uma vez que os pretensos créditos informados ndo poderiam ser
utilizados para compensacdo de débitos tributarios por serem provenientes de precatérios
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adquiridos de terceiros (Sinter), cuja acdo judicial transitou em julgado em setembro de 2009 (ou
seja, mesmo que pudessem ser utilizados ja estariam prescritos), de forma que considerou a
fiscalizagdo tributaria indevida a compensacao declarada em GFIP, além de haver falsidade na
declaragao apresentada, conduta que imp0s a duplicagao do percentual da multa aplicada (150%),
nos termos do art. 89 da Lei n2 8.212, de 1991, que assim disciplina:

Art. 89. As contribuicGes sociais previstas nas alineas a, b e c do pardgrafo Unico
do art. 11 desta Lei, as contribui¢des instituidas a titulo de substituicdo e as
contribuicdes devidas a terceiros somente poderdao ser restituidas ou
compensadas nas hipdteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior
gue o devido, nos termos e condicbes estabelecidos pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

§ 10. Na hipotese de compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da

declaracdo apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estara sujeito a multa

isolada aplicada no percentual previsto no inciso | do caputdo art. 44 da Lei

n°®9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terd como base de

calculo o valor total do débito indevidamente compensado.

Nos termos da legislacdo acima copiada, para a configuracdao da pratica ensejadora
da multa isolada é necessdria a existéncia concomitante ou simultanea de dois elementos ou
requisitos, quais sejam: compensa¢dao indevida e comprovada falsidade da declaragao
apresentada.

Quanto a ser indevida a compensacdo, de se registrar que no PAF N2
10215.721921/2019-66, no qual se discute glosa da compensacdo e que foi julgado nesta mesma
sessao de julgamento, foi mantida a glosa, de forma que n3o ha duvidas que a compensacao foi
considerada indevida. Conforme consta daquele PAF, as teses recursais, reiteradas no presente
recurso, relativas a glosa da compensacdo, ja foram ja foram ali enfrentadas, de forma que ndo
serdo repisadas no presente recurso, que se refere a multa isolada, reproduzido apena a ementa:

COMPENSAGAO. UTILIZACAO DE PRECATORIOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS.
FALTA DE PREVISAO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

N3do ha previsdo legal autorizando a compensacdo de contribuicGes sociais com
créditos de precatérios adquirido de terceiros.

Conforme determina o § 10 do art. 89 da Lei n? 8.212, de 1991, diante de
compensacdo indevida, caso se comprove falsidade da declaracdo apresentada, o contribuinte
sujeita-se a multa de 75%,aplicada em dobro sobre o valor indevidamente compensado.

Quanto a esse segundo elemento (falsidade da declaracdo apresentada), ndo vejo
duvidas de sua existéncia no caso concreto, diante dos fatos apontados nos autos.

Conforme consta do auto de infracdo:
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e) O sujeito passivo ja foi informado diversas vezes, por meio de processos
administrativos com decisGes terminativas, pelo Fisco que a compensacao nos
termos realizados estd em desacordo com a legislacdo, e que esta seria
improcedente (conforme processos ne 10235.720470/2018-21,
13804.721369/2018-83, 10235.720471/2018-75, 10235.720716/2018-64),
portanto, estava consciente da ilegalidade desta prética.

f) Vale dizer, mesmo sabendo que ndo tem respaldo legal nem juridico para
efetuar as compensacdes, o contribuinte a fez, além de continuar a executa-la,
como podemos concluir pelas GFIPs retificadoras transmitidas em agosto de 2019,
ja no curso desta fiscalizacdo, além de outras referentes a periodos posteriores a
2017, que nao foram objeto desta fiscalizagado.

Ainda conforme relatado pelo julgador de piso:

Da reincidéncia e da preclusido

7.47. Entre tudo que se verifica descabido nessa manifestagdo de inconformidade
cabe repisar aqui, que além de indevidas as compensacdes em contenda, ignora a
requerente o prazo preclusivo, pois ainda que fosse procedente o que nao é,
evidentemente teria que realizar a compensacdo dentro dos prazos legais
estabelecidos. Nessa tentativa, protocolou pedidos para habilitar o crédito de
precatdrio adquirido de terceiro e, mesmo ciente da impossibilidade, inclusive
apos recurso hierdrquico sobre tais pedidos, insiste nos mesmos argumentos.

7.48. No Despacho Decisdrio a autoridade fiscal comenta sobre consulta de outros
processos do contribuinte. Segue trechos.
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54. Entretanto, apds efetuarmos consulta ao histérico de processos
administrativos do contribuinte, constatamos que em mais de uma
oportunidade, detalhadas a seguir, ele foi informado de forma pormenorizada
sobre a inadequabilidade legal de se fazer compensagdao tributdria
administrativa com o crédito adquirido de terceiro, com natureza de
precatorio, ja prescritos para fins de compensacdo, inclusive, processos ja com
decisdo definitiva no ambito administrativo.

55. Ora, se apesar de ciente da impossibilidade/inadequabilidade legal do
procedimento, ainda assim continua a pratica-lo, de forma e reduzir e até
mesmo evitar indevidamente de recolher milhdes em tributos devidos, como
foi o caso, resta claro o dolo perpetrado pelo sujeito passivo.

56. Citaremos como exemplo, o processo administrativo 10235.720470/2018-
21. Neste, a contribuinte objetiva a habilitagdo do crédito de precatério -
SINTER, para fins de compensacdo fazendaria, detalhada no item 30 e
seguintes deste Despacho Decisério. Ressalta-se que em igual conteldo ao que
sera citado, tem-se 0s processos 13804.721369/2018-83,
10235.720471/201875, 10235.720716/2018-64, além de outros, no qual o
contribuinte visa a habilitagcdo para compensagdo do crédito de precatério.
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7.49. Apds a transcricdio de pedido do contribuinte, protocolado sob n?
10235.720470/2018-21, que segue as fls. 78 a 83, informa no Despacho
Decisério:

58. Verifica-se que naquele processo (assim como nos outros citados) o
contribuinte a fim de habilitar o crédito de precatério adquirido de terceiro,
utiliza os mesmos argumentos apresentados para justificar a compensacdo de
15 milhGes, oitocentos e trinta e quatro mil, noventa e oito reais e sessenta e
um centavos de valores correntes devidos a previdéncia em 2017, objeto deste
processo. Conforme jd se demonstrou, tais argumentos advém de
interpretacdo propria extensiva da legislacdo aplicada a compensacdo que é
feita no ambito do Judiciario, pelo juiz, no curso do processo.

59. Em resposta ao pedido, a Delegacia da Receita Federal em Macapa, emitiu
decisdo, da qual colaciona-se os seguintes excertos, fls 85 a 90, do processo
administrativo 10235.720470/2018-21, explicando acerca da n3o possibilidade
de aproveitamento dos créditos, da forma como solicitada, no ambito
administrativo da Receita Federal, com grifos nossos: (...)

60. Ciente do indeferimento, o contribuinte impetrou recurso hierarquico, no
qual ndo apresentou novos argumentos, repisando apenas os mesmos trazidos
no pedido inicial: o crédito advém de precatério de natureza alimentar,
adquirido de terceiro, pede inaplicabilidade da Lei 9.430/1996, aplicabilidade
da Lei 12.431/2011, da qual cita o art. 30 de forma incompleta, cita artigo 100
da CF, e, ainda, solicita a suspensdao dos créditos tributarios que almejou
compensar administrativamente antes da habilitagdo prevista na IN
1717/2017.

61. O recurso hierdrquico do contribuinte foi julgado de forma terminativa no
ambito administrativo pela SRRF02/Disit, em 06.02.2019. Nela, expds-se
novamente os motivos legais da improcedéncia da compensagdo pleiteada,
apresentado-se novos impeditivos. Reproduz-se, a seguir, excertos da decisao
da DISIT 02, fls 136 a 154, do processo administrativo 10235.720470/2018-21,
gue acrescentam razées para a improcedéncia da compensac¢do administrativa
pleiteada, com grifos nossos:

(...)

7.50. Aqui, importante destacar, que tais pedidos de habilitagdo nao se justificam
ndo sé pela improcedéncia do crédito em questdo, mas também porque ainda
que fosse crédito tributario, considerando tratar-se o tributo em discussdo de
contribuicGes previdencidrias, ndo caberia a habilitacdo prevista na Lei n2
9.430/96, procedimento necessario para outros tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal, conforme esclareceu-se anteriormente.

7.51. Além de toda essa confusdo, observa-se que a argumentacdo é a mesma, ja
ressaltada pela autoridade fiscal no Despacho Decisdrio, o que se verifica também
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na manifestacdo de inconformidade em apreciagao, pois traz partes colacionadas
idénticas além da insisténcia com a mesma fundamentacao.

7.52. E tem mais. Do recurso analisado pela SRRF02/Disit, em 06.02.2019,
destaca-se os seguintes paragrafos:

43. Ainda no plano das cogitacdes hipotéticas, expendidas a titulo meramente
orientativo, ad argumentandum tantum, poder-se-ia ir mais além: ainda que
estivesse presente o interesse de recorrer, quanto a pretensdo compensatoria
indicada no item 17, “a@”, “b” e “c”; e ainda que se pudesse considerar
declarada a compensacdo a que se refere o documento as fls. 78/83, tal
compensacdo seria improcedente e passivel de ndo homologacdo; visto que
lastreada em crédito derivado de decisdo judicial cujo transito em julgado
ocorreu 6/3/2009 (consoante atesta o Precatério Requisitério n? 053 —
00015/2009, a fl. 27), sobre cuja execugdo, portanto, operou-se fato juridico
prescritivo.

43.1 E que a execucdo administrativa de sentenca judicial certificadora de
indébito tributdrio, via compensa¢do ou restituicdo (por precatério), estd
sujeita a fluéncia de prazo prescricional de 5 (cinco) anos para a sua
deflagracao.

43.2 De conseguinte, a ina¢do do titular desse titulo executivo judicial, ao
interregno do aludido lapso temporal, é causa extintiva da relacdo juridica de
indébito tributario, no que concerne a parcela ndo executada desse indébito;
ex vi do disposto no art. 168 do CTN c/c a orienta¢do enunciada na Sumula do
Supremo Tribunal Federal (STF) n2 150, segundo a qual o prazo de prescri¢do
da execucdo coincide com o da prescricdo da agdo de conhecimento.
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(grifo nosso)

7.53. A autoridade fiscal, apds a transcricdo de parte da decisdo do Recurso
Hierarquico, observa entdo, no Despacho Decisério, que desde meados de
fevereiro de 2019, o sujeito passivo tinha conhecimento da impossibilidade legal
de utilizar o crédito de terceiro, com natureza de precatdrio, para compensagao
administrativa de tributos, que o transito em julgado ocorrera em 2009, ja
decorrido portanto o lustro prescricional, para aproveitamento em eventual
compensagao.

7.54. Portanto, verifica-se uma sequéncia de irregularidades, compensacdo
indevida de precatodrios, que demanda processo judicial préprio, procedimento de
habilitagcdao desses créditos, que ndo se aplica em hipdtese alguma aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal e, ainda mais no caso de
compensagdo de contribuigdes previdencidrias, cujo procedimento sequer é
cabivel em razdo de suas peculiaridades e, ainda como se ndo bastasse,
desprezando, ignorando o prazo preclusivo.
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7.55. Isso posto, evidentemente o Despacho Decisério ndo poderia ter outra
conclusdo, que ndo fosse a configuracdao de falsidade na declaracdo, que impde,
além da ndo homologacdo das compensagoes, a aplicagcdao de multa isolada.

Consideragoes Finais

8.3. Declarou compensa¢bes na GFIP para sonegar contribuicdes, que lhe
proporcionou sé com relacdo a este processo suprimir o montante de RS
15.834.098,61.

8.4. Além de ndo recolher as contribui¢cdes declaradas houve método planejado
de informacdes falsas nas declaracdes, tipos de irregularidades injustificaveis por
um longo periodo, ou seja, por todo o periodo de apuracdo o contribuinte
deliberadamente reduziu significativamente as contribui¢cdes devidas.

8.5. Todas as consequéncias praticas da decisdo foram consideradas e motivadas
pela autoridade fiscal, que tem o dever funcional de apurar e demonstrar os
ilicitos praticados, o que foi feito de forma detalhada e fundamentada.

A verdade fatica é que a contribuinte declarou reiteradamente créditos que
sabidamente ndo poderiam ser utilizados para fins de extinguir a obrigacao tributdria apurada por
meio da GFIP (créditos oriundos de precatdrios adquiridos de terceiros). J& antes mesmo da glosa
da compensagao que gerou a multa em discussao, conforme informa a autoridade fiscal, tentou
habilitar os créditos, o que foi fudamentadamente rejeitado (em 4 processos administrativos).
Apresentou recurso hierdrquico naqueles processos com as mesmas alegacdes, o que foi
novamente negado com fundamento na legislacio que rege o instituto da compensacdo
previdenciaria e que veda a utilizacdo dos créditos pretendidos para extingdo de débitos; mesmo
assim insistiu na conduta de declarar os impossiveis créditos em GIFP, apresentando novamente
em impugnagao e em recurso os mesmo fundamentos ja reiteradamente rejeitados e
devidamente informados ao contribuinte.

Além disso, referidos créditos ja se encontravam prescritos, fato também que nao
pode ser alegado como desconhecido, uma vez que ndo é dado a qualquer pessoa, ainda mais
aquelas que se propdem ao risco empresarial, a alegacdo de desconhecimento das leis.

Assim, além de indevida, também restou configurada a falsidade na declaracao
apresentada: o contribuinte tentou aproveitar-se de créditos sobre os quais ndo paira qualquer
duvida razoavel sobre a sua inexisténcia, de forma que tentou eximir-se do pagamento do tributo
por meio de insercao de informacdes falsas em GFIP, declarando os créditos tributarios devidos
como extintos.

As condutas adotadas ndao deixam duvidas que ndo se trata de mero equivoco, de
forma que o contribuinte declarou sabidamente um fato falso, o que comprova sua a conduta
dolosa.

H 10
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Acrescento ainda que ha farta jurisprudéncia no ambito deste Conselho no sentido
de que, uma vez comprovada a existéncia de compensacao falsa em GFIP, ndo hd a necessidade de
comprovacao do dolo, devendo ser aplicada a multa duplicada diante da constatacdo de falsidade
da declaracdo apresentada. Nesse sentido, cito trechos do voto proferido no Acérdao 2301-
002.736 pelo Conselheiro Mauro José da Silva:

O art. 35-A é uma determinagdao geral para os lancamentos de oficio,
prescrevendo que estes sigam o art. 44 da Lei 9.430/96. Porém para o caso de
compensac¢do, a mesma lei 8.212/91 traz norma especial determinando qual
penalidade aplicar quando houver compensacao indevida com falsidade de
declaracdo. Tratando-se de aparente conflito de normas, como se sabe, deve
prevalecer a lei especifica — lex specialis, para o caso. Portanto, é inaplicavel ao
caso de compensacao indevida de contribuices previdenciarias com falsidade de
declaracdo o art. 35-A da Lei 8.212/91. A remissdo que o § 102 do art. 89 da Lei
8.212/91 faz ao art. 44 da Lei 9.430/96 é apenas para adotar o mesmo percentual
do inciso | do dispositivo. Apenas isso.

Afastada a ideia da necessidade de aplicacdo integral do art. 44 da Lei 9.430/96
ao caso, devemos analisar se 0 §102 do art. 89 da Lei 8.212/91 exige dolo para a
falsidade. Facilmente se observa que o dispositivo ndo exige dolo ou faz mencao a
Lei 4502/64. Exige-se apenas a falsidade de declaracdo como infracdo. Sendo
infracdo tributdria, esta se submete a regra geral do art. 136 do CTN que
determina que a responsabilidade por infracGes tributdrias independe da intencao
do agente, ou seja, independe de dolo. Assim, ndo temos que averiguar a
intencdo do agente em praticar a falsidade de declaragdo, mas apenas se esta foi
praticada.
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Apesar de o Direito Tributdrio ndo exigir, genericamente, em suas infracOes a
presenga do dolo, o que marca uma das diferengas em relagdo ao do Direito
Penal, podemos buscar naquele ramo do Direito a no¢do da falsidade em si,
dissociada do elemento doloso. Tomamos a licdo de Guilherme de Souza Nucci
(Cédigo Penal Comentado, Sdo Paulo: Editora dos Tribunais, 2007, p. 972) sobre a
falsidade prevista no art. 299 do CP (falsidade ideoldgica):

A introducdo de algo ndo correspondente a realidade compde a falsidade ( ex.:
incluir na carteira de habilitagdo que o motorista pode dirigir qualquer veiculo,
qguando sua permissdo limita-se aos automdveis de passeio) e a insercdo de
declaragcdo ndo compativel com a que se esperava fosse colocada compde outra
situagdo.”

Assim, falsa é a declaragdo sobre um fato que ndo corresponde a realidade ou que
ndo é compativel com o que se esperava fosse colocado. O que se esperava de um
crédito que o contribuinte utiliza para compensar créditos tributdrios da Unido?
Espera-se aquilo que o CTN exige: que seja liquido e certo. E esse o comando do
art. 170:
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Art. 170. A lei pode, nas condicGes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacdo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Sé existe direito creditério compensavel se este for liquido e certo.

A realidade juridica da recorrente era a ndo existéncia de créditos liquidos e
certos. Ao declarar que os possuia, declarou fato falso, fato diverso da realidade
juridica. Fez declaragcdo contendo informacgdo diversa da que se esperava, uma
vez que se esperava que sO declarasse a compensacdo de créditos liquidos e
certos.

De fato, ndo ha provas de que foi feita tal declaragao falsa com dolo, mas a lei ndo
exige o dolo, como ja demonstramos. As infracBes tributarias ndo exigem a
investigacdo da intengdo do agente.

A decisdo a quo afirmou que a compensacdo indevida ndo pode induzir
inexoravelmente a falsidade. De fato, ndo pode e ndo o faz. Se a compensacao
indevida for identificada por falta de provas do pagamento, por erros escusaveis
de cdlculo do crédito, entre outras hipdteses, ndo teremos a aplicacdo da multa
de 150% por auséncia de falsidade. Mas no caso temos evidenciada a declaragdo
em GFIP da existéncia de créditos liquidos e certos que se revelou falsa. Parece-
nos que a situagdo prevista na lei para a aplicagdo da penalidade de 150% ficou
configurada.

Nesse mesmo sentido, cito trechos do voto proferido no Acérdao 9202-005.308, da
Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira:

(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

Contudo, ndo ha que se confundir fraude com falsidade, tendo em vista que se o
legislador, quisesse atribuir a mesma natureza as duas penalidades, teria
simplesmente determinado a aplicagdao do art. 44, § 12 da 9.430....

Entendo que o dispositivo em questdo retrata multa diversa da comumente
aplicada nos langamentos de oficio, consubstanciada no art. 44, § 1, da Lei n?
9430/1996:

Ou seja, o legislador determina a aplicagdo de multa de 150% quando se trata de
falsidade de declaragdo, sem que no mencionado dispositivo, mencione a
necessidade de imputacdo, de dolo, fraude ou mesmo simula¢do na conduta do
contribuinte.

Verifica-se de inicio que a lei impde como condi¢do para aplicagdo da multa
isolada que tenha havido a comprovada falsidade na declaragdo apresentada.
Assim, para que o fisco possa impor a penalidade de 150% sobre os valores
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indevidamente compensados, é imprescindivel a demonstracdo de que a
declaracao efetuada mediante a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP contém falsidade, ou
seja, ndo retrata a realidade tributaria da declarante.

Pesquisando o significado do termo falsidade em
http://www.dicionariodoaurelio.com, obtém-se o seguinte resultado:

“s.f. Propriedade do que é falso. / Mentira, caltnia. / Hipocrisia; perfidia. / Delito
gue comete aquele que conscientemente esconde ou altera a verdade.”...

Vale ressaltar que legislador foi bastante feliz na redacdo do dispositivo encimado,
posto que utilizou-se do art. 44 da Lei n. 9.430/1996 apenas para balizar o
percentual de multa a ser aplicado, ndo condicionando a aplicacdo da multa a
ocorréncia das condutas de sonegacdo, fraude e conluio, definidas
respectivamente nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n. 4.502/1964.

Quanto a alegacao relativa a impossibilidade de lancamento de multa pelo exercicio

do direito constitucional de peticionar ao ente publico, conforme apontou o julgador de piso, no

que o acompanho:

Ocorre que a declaragdo GFIP, onde se insere as informagGes da compensacao, €,
nos termos do art. 32, IV da Lei 8.212/1991, meio para “declarar a Secretaria da
Receita Federal do Brasil e ao Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo
de Servico — FGTS, na forma, prazo e condi¢Bes estabelecidos por esses 6rgaos,
dados relacionados a fatos geradores, base de calculo e valores devidos da
contribuicdo previdenciaria e outras informagdes de interesse do INSS ou do
Conselho Curador do FGTS”.

“, n

Por sua vez, as contribui¢cdes previdenciarias previstas nas alineas “a”, “b”, e “c
do pardgrafo Unico do art. 11 da Lei 8.212/1991, as instituidas a titulo de
substituicdo e as devidas a terceiros somente poderdo ser compensadas nas
hipdteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos
termos e condi¢Oes estabelecidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(art. 89, caput).

No periodo das declaragdes das compensag¢des, vigeram a Instru¢do Normativa
RFB 1300/2012 e RFB 1717/2017. Em ambas, os respectivos artigos 56 e 84
disciplinam que a compensacdo deve ser informada em GFIP na competéncia de
sua efetivagao.

Por sua vez, o art. 225, IV do Regulamento da Previdéncia Social (RPS), aprovado
pelo Decreto 3.048/1999, dispde que a GFIP deve ser entregue na forma pela
administragdo tributaria estabelecida. Tal é feito de acordo com os manuais
publicados e disponibilizados. No manual GFIP/Sefip 8.4, as instrucbes para o
preenchimento do campo Compensacdao na declaracdo encontram-se no item
2.16, no capitulo lll, item 2.
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Vé-se, portanto, que ha um regramento especifico e bem determinado na
confeccdo da GFIP.

Por outro lado, o glossario do Conselho Nacional do Ministério Publico (CNPM)
explica que direito de peti¢cdo é a garantia constitucional dada a qualquer pessoa
de apresentar requerimento ou representar aos Poderes Publicos em defesa de
direitos e contra abusos de autoridade. Ndo nos parece que tal se amolde aos
regramentos para confeccdo da GFIP ou de qualquer outra declaracdo de feicdo
tributdria a que os contribuintes sdo obrigados. Nestas, ha informacdes de fatos
contabeis e nesse aspecto sdo analisadas, em cotejo com a legislacdo que as rege.

Segundo o entendimento da administracdo tributaria disposto tanto no Relatdrio
Fiscal da presente autuacdo quanto no acdérdiao juntado ao processo
10235.720389/2022-27, houve uma desconformidade da informacgdo aposta pelo
contribuinte com o regramento normativo para se fazé-lo. Impende ressaltar que
o Relatdrio Fiscal (folha 71) identifica varios outros processos onde o mesmo
comportamento do contribuinte foi informado da inadequacgdo do procedimento,
demonstrando que agiu ciente da desconformidade.

Aqui se reporta ao tipo da conduta reprovada (art. 89, §10, Lei 8.212/1991), onde
se apena a compensacdo indevida, quando se comprove falsidade da declaracdo
apresentada pelo contribuinte.

A falsidade, no nosso entender, prescinde desse tipo de apuracao.

Também ndo procede a alegacdo de que o fundamento da glosa foi o fato de a
compensacao ter sido considerada nado declarada (art. 74, § 12 da Lei 9.430, de 1966), pois toda a
fundamentacao trazida na autuacdo gira em torno do art. 89 da Lei n2 8.212, de 1991, que rege a
compensacao de tributos previdenciarios.

Por fim, alegac®es de ser a multa confiscatéria ou ainda sancionatéria esbarram no
verbete sumular n2 2 deste Conselho, ou seja:

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Uma vez positivada a norma, é dever da autoridade fiscal aplica-la, sob pena de
responsabilidade funcional, pois desenvolve atividade vinculada e obrigatéria. No caso, a multa foi
aplicada em conformidade com a legislacdo de regéncia, que permanece em vigor e ndo foi
declarada inconstitucional. A autoridade n3o é dado apreciar questdes que importem a negacdo
de vigéncia e eficacia dos preceitos legais considerados, pelo sujeito passivo, mesmo que
indiretamente, como inconstitucionais e/ou ilegais.

Assim, a multa lancada deve ser mantida.
Quanto ao pedido de reducdo, este também ndo serd acatada por falta de previsdo
legal. De se registrar que nem mesmo é o caso de aplicacdo da retroatividade benigna para fins de

reduzir a multa aplicada ao percentual de 100%, diante da alteragao do art. 44 da Lei n2 9.430, de
1996. E que tal dispositivo ndo se aplica aos casos de multa por compensacdo indevida e com
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falsidade, aplicando-se somente a créditos tributarios constituidos de oficio. O caso concreto
trata-se de glosa de compensacgao, cujos débitos (que seriam extintos) ja estavam declarados, ou
seja, ndo foram apurados de oficio. Esse e o entendimento exposto no Parece SEI n? 154/2024, do
qual transcrevo os seguintes trechos:

8. A multa isolada a que se refere o art. 18, caput, e § 22, da Lei n? 10.833, de
2003, é exigida quando hd comprovacdo da falsidade na Declaracdo de
Compensagdao - DCOMP nao-homologada pela autoridade tributdria. Nessa
hipétese, a penalidade aplicada corresponde ao dobro do percentual de 75%
(setenta e cinco por cento), adotado na multa de oficio prevista no art. 44, inciso |,
da Lei n? 9.430, de 1996. Em outras palavras, corresponde a 150% (cento e
cinquenta por cento) do valor total do débito indevidamente compensado,
conforme estatui o art. 18, § 29, da Lei n2 10.833, de 2003:

11. Por sua vez, a conduta relacionada a falsidade na DCOMP n3o-homologada
ocorre quando o crédito jd esta constituido. Mais precisamente a multa isolada
prevista no art. 18, § 29, da Lei n? 10.833, de 2003, é decorrente da infracdo
praticada na fase de extingdo do crédito tributdrio, quando o sujeito passivo
realiza uma declaracdo falsa de compensacao

55. A partir dessas consideragdes, conclui-se em resposta aos questionamentos
formulados nos itens 2.2, 2.6 e 2.7 da Consulta Sei n? 38549752 que: i) é
necessdria uma avaliagcdo criteriosa dos diplomas legais pertinentes a cada uma
das multas qualificadas. Em se tratando da multa isolada prevista no art. 18,
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caput, e § 29, da Lei n? 10.833, de 2003, nao se aplicam os percentuais fixados
para a multa qualificada de que trata o § 12 do art. 44 do Lei n2 9.430, de 1996.

Por fim, quanto a peticdo para juntada de novos documentos, bem como pela
producdo de outras provas, como pericia, oficios, declara¢des, constatacdes e diligéncias, tudo em
atendimento ao principio da verdade material que rege o processo administrativo tributario,
também deve ser negado nos termos dos arts. 16 e 17 do Decreto n? 70.235, de 1972.

Concluséo
Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso.
(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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